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AINDA O DIREITO DE AÇÃO

Resumo Indicativo: 1. Ação Judiciária. 2. Poder Judiciário. 3. Ação em sentido estrito. 4. Ação civil e penal. 5. Coerção Estatal. 6. Interesse processual. 7. Relação jurídica. 8. Conclusão.
1. 
Ouve-se que o escrever sobre a ação, no mínimo, demonstra mau gosto. O tema, dizem, é fora de moda, gasto, superado. Aos processualistas, enraizados na doutrina dominante, repugna discutir a questão. Habituaram-se ao conceito de ação como direito público subjetivo a um provimento do órgão jurisdicional, sobre a lide. Tal postura, contudo, é acientífica. Assim, por muito desverdecido que a alguns pareça o assunto, vamos trabalhar, ainda, sobre a contextura jurídico-processual, mas à luz das novas idéias de Canuto Mendes, no respeitante a ação.


A ação judiciária, leciona o processualista, consiste na jurisdição em ato, vale dizer, na atividade dos Juízes e Tribunais. Dir-se-ia que emerge como prestação jurisdicional de exercício do poder-dever de jurisdição, isto é, jurisdição em ato.


A ação judiciária, por outro lado, existe, primacialmente, para defesa da liberdade jurídica dos réus. Serve, mediatamente, para liberação da força pública expressa, nas operações físicas de execução forçada. O autor tem direito à coação estatal (imperium). E o réu, o direito à ação judiciária (notio e judicium).


A jurisdição resta enfocada como tutela imediata da liberdade jurídica, mediante conhecimento e julgamento da demanda. Consiste, outrossim, na tutela mediata do direito afirmado na sentença, predisposta à execução forçada.

2. 
O Poder Judiciário, Juízes e Tribunais, cuja atividade específica se ostenta na própria jurisdição, detém o poder-dever do Estado (Poder Jurídico) de processar e julgar as causas. Tal poder-dever tem a potência de gerar a ação judiciária, ou seja, o exercício efetivo da jurisdição. A tutela jurisdicional, por conseguinte, surge, em potência, na jurisdição e, em ato, na ação judiciária do Juiz ou Tribunal. 

3. 
Há entretanto, outra ação, que (CANUTO MENDES denomina ação em sentido estrito, ou simplesmente “ação”, a qual aflora como atividade do autor e do réu, não como direito, mas como ônus do impulso processual. Irrompe sob forma de atividade processual cooperativa. A “ação” nem por isso perde a instrumentalidade. Destaca-se como atividade de cumprimento de ônus processuais. 

4.  
A ação civil, em sentido estrito, ou “ação”, apa​rece como atividade de alegar e provar do autor e do réu, ambos interessados no processo, constituindo condição do exercício da jurisdição e, portanto, não a sua cau​sa. Já a ação penal, no mesmo sentido, exprime-se na ati​vidade do acusador e do acusado, onerada pelo contraditó​rio indispositivo. Não é direito subjetivo, mas tutela de interesse impessoal protegido (direito, por assim dizer,  “não subjetivo”). 

Assim, o direito à ação (e não direito de ação) identi​fica-se no direito à tutela jurisdicional, a qual é direito subjetivo judiciário, direito, portamo, à jurisdição. O existente, em verdade, é o direito à ação judiciá​ria, considerado sempre como direito à jurisdição ou, ain​da, como direito à prestação jurisdicional. Tudo, afinal, acaba sendo a mesma coisa, a saber: direito à ação, direito à ação dos Juízes e Tribunais, direito ao exercício, pela autoridade competente, do poder-dever estatal de jurisdição.

5.  
Tal posicionamento se explica, em parte, pela conceituação de coerção estatal, assestada para assegurar, sejam relações jurídicas disponíveis (direitos privados, cujos conteúdos são direitos subjetivos materiais), sejam relações jurídicas indisponíveis (direitos públicos, cujo teor são meros interesses tutelados pela lei). Em esquema, assim:

Coerção Estatal assegura:

1. Rel. jur. disponíveis: 
- dir. privados






- dir. subjetivos

2. Rel. jur. indisponíveis:





- dir. públicos





- meros interesses


         



ou





- tutelados pela lei

6. 
O interesse processual, na ensinança do mestre, aflora pessoal e impessoal. O interesse pessoal é exclusivo de indivíduo, ou de indivíduos, e gera a “ação” civil. As partes têm direito (direito subjetivo judiciário) à jurisdição em ação (ação judiciária). O interesse impessoal é, inclusive, de todos e de cada um, público se contrapondo ao individual. Gera “ação” (ação judiciária). Esquematizando-se, assim:

Interesses:

Pessoal: exclusivo de indivíduo (s) 

- ação civil das partes. Direito à jurisdição em ação (ação judiciária privada)

Impessoal: de todos, inclusive de cada um
- "ação" penal dos partícipes. Direito à jurisdição em ação (ação judiciária pública)
7. 
A relação jurídica surge entendida como vínculo entre alguém (sujeito ativo), singular (direito privado) e plural (direito público), e outrem (sujeito passivo), singular (direito relativo) e plural (direito absoluto), que obriga a dar, fazer ou não fazer algo, senão em virtude de lei. Em Juízo as relações de direito chamam-se causas ou demandas. Esquematizando, assim:

Relação Jurídica

1. Suj. Ativo:

a. singular – direito privado*






b. plural – direito público*

2. Suj. Passivo:

a/1. singular – direito relativo*






b/2. plural – direito absoluto*

*dar, fazer ou não fazer algo, senão em virtude de lei

8. 
Conclui-se que ação judiciária termina, primacialmente, por emergir como direito autônomo do réu à tutela jurídica, assestado contra o Estado, obrigado este sempre a prestá-la, em defesa da liberdade jurídica do demandado, mediante a força da coisa julgada e frente ao demandante, que a ela há de se submeter, nos limites da eventual sentença.

Pode-se, então, falar em pretensão à tutela jurídica, mas do réu, ínsita em toda a atividade processual. A ação seria, em realidade, o preço necessário a ser pago pelo autor, para sujeitar, depois, o réu aos efeitos da coisa julgada, se tiver razão. O autor, no processo, suporta a tutela jurisdicional de liberdade, como ônus do demandar.

Eis, em poucas linhas, o pensamento interpretado de Canuto Mendes, qual confirma a lição de Gaio, quando diz... facilius enim reis praetor sucurrit quam acoribus, isto é, o pretor defende os réus de preferência aos autores.
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